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No mês de outubro comemoramos o Outubro Rosa, 
um movimento de adesão mundial que visa estimular a luta  

contra o câncer de mama e seu diagnóstico precoce.

Anual ou bianual, quanto 
tempo deve durar um 
mandato de síndico?

Não há uma resposta objetiva para essa dúvida, pois cada condomínio
 apresenta suas peculiaridades. Para essa avaliação, é importante ressaltar 
prós e contras tanto do regime anual quanto bianual e os condôminos, em 
coletividade na assembleia, devem fazer a opção por um ou outro.  Página 9.



Nossa MensagemEDITORIAL Os Editores |

Indicadores Econômicos 
Unidade Padrão de Capital; (1) Rendimento no 1º dia do mês seguinte, para 
depósitos até 03/05/12; (2) Rendimento no primeiro dia do mês seguinte para 
depósitos a partir de 04/05/2012 – MP nº 567, de 03/05/2012. (3) Crédito no 
dia 10 do mês seguinte (TR + juros de 3 % ao ano). (4) Juro pela Taxa Selic 
para pagamentos de débitos federais em atraso – no mês do pagamento, a 
taxa é de 1%; (5) São duas faixas salariais mínimas, com vigência a partir 
deste mês: R$ 905 (para domésticos, agropecuários, ascensoristas, motoboys) e 
R$ 920 (para operadores de máquinas, carteiros, cabeleireiros, trabalhadores 
de turismo, telemarketing); (6) Extinta pela Medida Provisória nº 1973/67, de 
27/10/00 – último valor: R$ 1,0641; BTN + TR cheia – suprimido por ser 
título extinto pela Lei nº 8.177, de 01/03/1991, embora ainda existam alguns 
em circulação. Fonte: Folha Online, Valor Econômico

* TR – Taxa Referencial; ** Débitos Federais; ***
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A vida do síndico é um 
constante aprendiza-
do, seja ele teórico ou 

prático. Todos os dias surgem 
novas leis, novas normas, 
equipamentos, tecnologias, os 
desafios se sucedem e a cada 
dia aprende-se algo novo no 
universo dos condomínios. 
Nesse cenário, às vezes nos 
voltamos para o que há de 
novo e deixamos um pouco 
de lado alguns conhecimen-
tos que julgamos já sermos fa-
miliarizados. Quantas vezes, 
lendo assuntos relacionados a 

esse universo, você já se depa-
rou com o termo “condomí-
nio edilício”?
Certamente foram várias. Mas 
você sabe a que exatamen-
te ele se refere? O que difere 
um condomínio edilício dos 
demais tipos de condomínio? 
Abordamos esses questiona-
mentos nesta edição do Jornal 
do Síndico em nosso artigo de 
Administração.
Ainda no tocante à gestão do 
condomínio, trazemos esse 
mês uma reflexão sobre o que 
é mais produtivo: um man-

dato de síndico anual ou bia-
nual? Sabendo que o Artigo 
1.347 do Código Civil prevê 
um prazo para a renovação 
do mandato não superior a 
dois anos, questionamos a 
você – nosso leitor – o que é 
preferível?
Seja de um ou dois anos, o 
mandato do síndico deve ser 
norteado por alguns princí-
pios como: buscar equilibrar 
as finanças do prédio e de pre-
ferência poupar dinheiro; ze-
lar pelo patrimônio cuidando 
das manutenções necessárias 

para o bom funcionamento 
do condomínio, investir em 
melhorias por meio de obras 
ou serviços que agreguem 
valor ao condomínio, dentre 
outros. 
Tanto o mandato de um 
quanto o mandato de dois 
anos possuem seus benefícios 
e malefícios que devem ser 
ponderados à luz da realidade 
de cada condomínio. 
Desejamos a todos os nossos 
leitores um mês de fevereiro 
produtivo. Estamos juntos!
Boa leitura!

Direct Jornal - cnpj 31.787.582/0001-21



       

finanças Por Redação JS |

Os desafios em se lidar com a inadimplência
A inadimplência é sem dúvidas o 
principal desafio com o qual um 
síndico precisa saber lidar – e 
principalmente combater. A recei-
ta base de um condomínio depen-
de, quase sempre exclusivamente, 
do dinheiro arrecadado com a 
contribuição dos moradores. 
Logo, as despesas cotidianas do 
prédio são custeadas com esse 
recurso. Se algum morador falha 
com seu compromisso, a balança 
financeira se descompensa. Por 
isso, a melhor estratégia para se 
preservar o equilíbrio financeiro 
é manter uma rotina rígida de co-
branças.
De um modo geral, recomenda-
-se que se siga um passo a passo 
a partir da identificação da dívida: 
primeiro, pode ser feito o envio de 
cartas e avisos de cobranças, logo 
após o vencimento original da 
despesa. Após isso, não deve ser 
descartada uma tentativa de con-
tato através de telefonemas e e-
-mails, com o intuito de fazer uma 
negociação amigável. Por fim, não 
obtendo sucesso nas alternativas 

anteriores, deve-se proceder com 
o ajuizamento de ação de cobran-
ça. 
A conciliação não litigiosa é com 
certeza o melhor meio de resolver 
a questão, contudo, o síndico deve 
dosar até onde pode ser flexível e 
não pecar pelo “excesso” de bene-
volência. O recomendável é que 
não se permita chegar a longos 
períodos de inadimplência, esti-
pulando um prazo de regulariza-
ção que não promova o acúmulo 
de dívidas. Às vezes, uma flexibi-
lização maior pode abrir espaço 
para que outros moradores achem 
que podem não pagar a taxa con-
dominial sem sofrer retaliações. 
O controle rígido das finanças é 
necessário, porém é importante 
lembrar que essa cobrança deve 
ser feita pelos meios legais. Em 
qualquer que seja a situação, é ex-
pressamente proibida a exposição 
do inadimplente ao ridículo, ou 
mesmo a submissão a constrangi-
mento ou ameaça.
Morador novo responde por dívi-
da antiga?

O registro da Convenção de con-
domínio é o momento no qual a 
obrigação pelas taxas condomi-
niais passa a ter caráter propter 
rem, por isso as dívidas anteriores 
a essa data devem ser cobradas de 
quem era o proprietário do imóvel 
à época.
Esse foi o entendimento da Tercei-
ra Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) que deu parcial pro-
vimento ao recurso de um atual 
proprietário, inscrito em cadastro 
de devedores por dívidas condo-
miniais da época em que o imóvel 

ainda era do antigo dono (ele foi 
negativado pelo débito das cotas 
condominiais do período de outu-
bro de 2008 a março de 2010, sen-
do que adquiriu o imóvel em 31 de 
março de 2010).
A decisão da ministra relatora 
destacou que, uma vez constituído 
o condomínio, a jurisprudência 
do STJ aponta no sentido de que 
todas as obrigações condominiais 
decorrentes têm caráter propter 
rem, isto é, existentes em fun-
ção do bem e, assim, devidas por 
quem quer que o possua.

“A cobrança pode ser 
feito o envio de cartas 
e avisos, logo após o 
vencimento original 
da despesa. Depois 
telefonemas e e-mails, 
com o intuito de 
fazer uma negociação 
amigável. 
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A quem pertence a dívida do não 
pagamento das taxas condomi-
niais? Essa pergunta pode surgir 
em algumas circunstâncias nas 
quais há a troca do proprietário 
do imóvel sem a devida quitação 
dos débitos condominiais. Como 
proceder? 
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SEGURANÇA Por Redação JS |

Brigada de incêndio do condomínio 
pode ajudar a salvar vidas

Imagine uma hipotética situ-
ação de emergência: um fun-
cionário identifica um foco de 

chamas no prédio e toca o alar-
me de incêndio. O que ocorre 
após? Como é feita a evacuação 
do prédio? Quem orienta as rotas 
de fuga e toma as primeiras pro-
vidências de contenção do fogo 
enquanto o corpo de bombeiros 
não vem? 
Se não houver uma pessoa devi-
damente treinada para agir nesse 
tipo de situação, dificilmente al-
guém tomará a iniciativa de lide-
rar essas medidas emergenciais. 
É por isso que vários estados e 
municípios possuem legislações 
próprias no tocante às exigências 
feitas para a liberação e/ou re-
novação do  Auto  de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros (AVCB). 
Uma delas é a necessidade de 

haver uma perma-
nente brigada de 
incêndio em em-
presas, prédios co-
merciais e também 
condomínios.
O estado de São 
Paulo é um exem-
plo. Com o Decreto 
Estadual 56819/11, 
sem a brigada, não 
existe a liberação, 
tampouco o paga-
mento de indeni-
zações pelas seguradoras no caso 
de sinistros. A brigada de incên-
dio é prevista no âmbito federal 
pela Lei 6514/77, que dispõe as 
diretrizes sobre Segurança e Me-
dicina do Trabalho, regulamenta-
das pela Portaria 3214/78, e por 
meio da NR 23, que trata da pro-
teção contra incêndios. Também 

é o tema da NBR (Norma Brasi-
leira de Registro) 14.276/2006 da 
Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT). 
Mas em que consiste exatamen-
te uma brigada de incêndio? No 
caso do condomínio, trata-se de 
um grupo de condôminos (in-
cluindo o síndico) e funcionários 

que receberão treina-
mento especializado 
para atuar em caso 
de foco de incêndio, 
vazamento de gás ou 
explosão. O número 
de integrantes varia de 
acordo com as dimen-
sões do condomínio, 
ou seja, a quantidade 
de pavimentos e sua 
população. 
Para isso, é promovido 
um curso de forma-

ção, o qual deve ser ministrado 
por empresa especializada, com 
profissionais devidamente habi-
litados na área de Segurança do 
Trabalho ou Corpo de Bombei-
ros. O conteúdo apresentado deve 
incluir: teoria e prática de comba-
te a incêndio, bem como teoria e 
prática de primeiros socorros. 

Após esse processo o condomí-
nio ganha o certificado de que 
possui uma Brigada de Incêndio 
e, para renová-lo, deve passar 
por simulados a cada seis meses. 
Além disso, é recomendável que 
a brigada faça um curso de reci-
clagem anualmente ou quando 
houver substituição de 50% dos 
brigadistas. 
Na prática, em que contribui a 
brigada de incêndio? Os morado-
res e funcionários treinados de-
sempenham um papel que pode 
salvar vidas em um momento de 
emergência: eles têm como fun-
ção orientar as pessoas que par-
ticipam do cotidiano do prédio a 
manejarem corretamente os equi-
pamentos de segurança, ajudar 
vítimas prestando primeiros so-
corros e organizar rotas de fuga, 
dentre outras atividades. 
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Mediação Condominial 

História de hoje: 

Dívida de Taxa de Condomínio
A dúvida de hoje poderá 

ajudar a muitos leitores 
que moram em condo-

mínio, uma vez que trata-se da 
inadimplência da taxa condo-
minial.  Todos nós temos essa 
obrigação mensal, mas não 
estamos livres de passar pelo 
que a Andrea Borges, de San-
ta Cruz, RJ está passando. Ela 
conta que ficou desempregada 
e atrasou o pagamento da taxa 
por 3 meses. Recentemente, 
recebeu um aviso de cobrança 
judicial, o que a deixou muito 
apreensiva e preocupada. Ela 
diz que tem interesse em re-
negociar essa dívida, mas não 
sabe como. 
Andrea, seu caso é o mesmo 
de muitos brasileiros. Nin-
guém está livre de passar por 
um aperto financeiro, mas 
como se diz no popular: os bo-
letos continuam chegando. 
As soluções buscadas pela 
mediação de conflitos para es-
ses casos são muito positivas, 
eficazes além de trabalhar a 

compreensão da questão que 
os envolve, porque aquilo que 
ficar acordado na mesa de ne-
gociação será bom para ambas 
as partes. 
A taxa de condomínio nada 
mais é do que as despesas co-
muns a todas as unidades. Ela 
engloba desde a iluminação de 
fachadas e corredores, o gasto 
com a água usada na limpeza 
do prédio e até despesas com 
empregados. Uma vez que não 
é paga por algum morador, 
esse custo acaba sendo  ratea-
do e pago pelos demais, atra-
vés do condomínio. Por isso 
as administrações recorrem à 
cobrança judicial, pois acaba 
ficando pesado. Mas, você já 
demonstrou interesse em qui-
tar essa dívida e é um grande 
começo. Os casos recentes de 
mediação de conflitos entre 
morador inadimplente e o 
condomínio revelam o quanto 
esse método é vantajoso, uma 
vez que tudo o que for acer-
tado na negociação é sigiloso. 

Além de ser um principio da 
mediação, o sigilo é funda-
mental para que o assunto não 
fique circulando entre vizi-
nhos.  
O acerto no parcelamento dos 
valores - a partir da mediação 
- também costuma ser bem in-
teressante para ambos, já que 
há o interesse da quitação, mas 
há também a clareza de que as 
novas taxas continuarão ven-
cendo mês a mês.  
As saídas amigáveis sempre 
geram menos aborrecimento 
e a mediação traz vantagens 
como promover a conversa e o 
entendimento. E, nesses casos 
de situações de condomínios, 
tem ainda outro benefício que 
é fortalecer as relações entre 
pessoas que vão continuar 
convivendo no dia-a-dia. 
Um feliz e amigável 2019 a to-
dos os nossos leitores!  
Ana Maria Esteves 
Lísia Palombini 
Mediadoras da Câmara Equi-
libre 
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ADMINISTRAÇÃO Por Redação |

O que é o “condomínio edilício”?
Quem trabalha com algo 

relacionado a condomí-
nios – seja como síndi-

co voluntário ou profissional, 
advogados, contadores, dentre 
outras funções – já deve ter lido 
ou ouvido muitas vezes a deno-
minação “condomínio edilício”. 
Por hábito, a frequência do uso 
traz a familiarização com o ter-
mo, porém, nem todo mundo 
sabe exatamente o que ele de-
signa. 
Há um conceito para esse tipo 
de condomínio que o difere de 
outros. Em primeiro lugar, é 
necessário compreender o que 
quer dizer a palavra “condomí-
nio” em sua origem e na prática. 
Como o próprio nome de ante-
mão já nos sugere, estamos fa-
lando de um domínio comparti-
lhado, ou seja, uma propriedade 
que é de usufruto coletivo. 
Então, quer dizer que todo o 
prédio em que consiste o con-
domínio é um patrimônio único 

de posse de vários indivíduos? 
Nem sempre. Se o imóvel em 
questão for um condomínio edi-
lício cada proprietário é dono da 
sua parte individual, mas tam-
bém é dono de uma fração das 
áreas em comum. É considerado 
como edilício um condomínio 
cujo espaço reúne ambientes 
privados e de uso conjunto.
Após a compreensão inicial 
desse termo, é importante res-
saltar uma distinção:  nem todo 
o condomínio é edilício. Para a 
lei, especificamente o Código 
Civil, condomínio significa pos-
se ou direito exercido por duas 
ou mais pessoas sobre o mesmo 
item. 
Logo, se uma área residencial 
utilizasse a legislação de um 
condomínio geral, todos os 
apartamentos e todas as par-
tes em comum pertenceriam a 
todos os condôminos e, assim 
sendo, todos os condôminos 
poderiam utilizar ou modificar 

qualquer parte do local.
Paralelamente, são considerados 
condomínios do tipo edilício, 
aqueles em que cada condômi-
no é proprietário exclusivo de 
seu apartamento e também tem 
direito a acessar a portaria, ele-
vadores, salão de festas, piscina, 
bem como quaisquer outras áre-
as de acesso coletivo, desde que 
contribua para esse usufruto 
conforme previsto na Conven-
ção do condomínio. 
A Lei dos Condomínios (n. 
4.591/64) é um conteúdo de 
suma importância que precisa 
ser conhecido por todos os sín-
dicos e demais profissionais que 
trabalham com gestão condo-
minial. Esse é o dispositivo legal 
que discrimina as características 
e peculiaridades dos condomí-
nios e norteia a conduta em rela-
ção a eles. O que essa lei diz não 
pode ser contradito ou superado 
pelas Convenções condomi-
niais, ainda que tenha a aprova-

ção da maioria dos condôminos. 
Essa lei demarca o caráter misto 
do condomínio edilício: aquele 
que possui partes privativas e 
coletivas. Por exemplo, determi-
na-se que todas as propriedades 
sejam identificadas de alguma 
forma, seja com números ou 

letras para deixar claro que são 
privativas. A lei também per-
mite que o proprietário de cada 
unidade possa cedê-la ou alugá-
-la, sem que necessite de autori-
zação dos outros condôminos, 
uma vez que esse espaço é exclu-
sivamente seu.
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BEM ESTAR 

A piscina do seu condo-
mínio pode vir a ser 
mais que um simples 

local voltado para o lazer dos 
fins de semana ou dias quen-
tes. Com orientação adequada 
e pouco investimento, ela pode 
se tornar um equipamento alia-
do na busca por uma vida mais 
saudável e ativa, podendo ser 
utilizada para a prática de ativi-
dades físicas. 
Essa foi uma ideia posta em 
prática a partir de uma iniciati-
va da bancária aposentada Gil-
da Morais, 60 anos, que reuniu 
vizinhas do condomínio para 
juntas montarem uma turma 
de hidroginástica no residen-
cial em que vivem na cidade de 
João Pessoa (PB). O pequeno 
grupo começou com apenas 

seis participantes e hoje já con-
ta com um total de onze. 
“A ideia surgiu quando minha 
professora da academia disse 
que ministrava aulas particu-
lares de hidroginástica desde 
que a pessoa tivesse uma pisci-
na disponível e que eu poderia 
formar uma turma para ratear 
a mensalidade. Conversei com 
algumas pessoas do prédio, 
que se interessaram e levamos 
a proposta ao síndico que não 
colocou nenhum obstáculo, 
desde que as aulas fossem rea-
lizadas em horários de pouco 
uso da piscina”, relata Gilda. 
As sessões de hidroginástica 
começaram a ser realizadas em 
outubro de 2018, três vezes por 
semana, às 7 horas, e têm sido 
um sucesso. “Fizemos um con-

trato de um mês experimental 
com a professora e depois dis-
so houve mais procura e então 
fechamos por seis meses e de-
sejamos renovar”, comemora a 
moradora. 
A despesa com as aulas de hi-
droginástica é pequena quando 
comparada ao que se paga em 
academias de ginástica, ainda 
mais considerando o acrésci-
mo da vantagem de não pre-
cisar se locomover de carro ou 
outro transporte, o que traz 
mais economia de tempo e di-
nheiro. Fora a remuneração da 
educadora física responsável, 
também foi feito um investi-
mento de cerca de R$ 300,00 
com equipamentos simples 
que dinamizam as aulas: bolas, 
boias e pranchas. 

Existem muitos exercícios além 
da hidroginástica que podem 
ser realizados em uma piscina. 
Outro exemplo que pode ser 
praticado é o Hidropilates, que 
une o pilates com a hidroginás-
tica. O principal benefício da 
atividade física dentro da água 

é a redução do impacto das 
articulações sem abrir mão do 
fortalecimento muscular. Outra 
vantagem é que os exercícios 
podem ser executados por pes-
soas de qualquer condiciona-
mento físico, no ritmo de cada 
um. 

Mais que lazer: piscina do prédio 
pode ser aliada da saúde!
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SEGURANÇA Por Rodrigo Karpat |

As normas de trânsito dentro do condomínio
No último dia 23 uma jo-

vem morreu após um 
grave acidente de carro 

dentro de um condomínio de 
luxo em Bragança Paulista, in-
terior de São Paulo. Além dela, 
mais quatro pessoas ficaram 
feridas. Segundo o Boletim de 
Ocorrência, o motorista teria 
perdido o controle do carro (um 
Mini Cooper) e batido contra 
uma árvore. Testemunhas te-
riam afirmado que o carro esta-
ria em alta velocidade.
Casos como esse, são comuns 
em condomínios e loteamentos 
fechados, pois raramente temos 
a fiscalização das autoridades, 
mesmo que o Código de trânsito 
traga expressamente a respon-
sabilidade de fiscalização destas 
áreas, mesmo que internas. Na 
prática os gestores se encarre-
gam da fiscalização, colocação 
de lombadas, placas, entre ou-
tros. E como não são autorida-
de pública, não costumam tem 

meios para fiscalizar velocidade 
ou menores no volante, e aí que 
mora o perigo.  
Dentro dos condomínios, a área 
destinada à circulação de veícu-
los submete-se à aplicação não 
só das regras instituídas pela 
Convenção e Regulamento In-
terno, como também devem se-
guir as normas prescritas pelo 
Código de Trânsito Brasileiro.
Nesse sentido, a Lei 9.503/97, em 
seu Artigo 2ª, Parágrafo único, é 
clara:
“Art. 2º - São vias terrestres urba-
nas e rurais as ruas, as avenidas, 
os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodo-
vias, que terão seu uso regula-
mentado pelo órgão ou entidade 
com circunscrição sobre elas, de 
acordo com as peculiaridades 
locais e as circunstâncias espe-
ciais”.
“Para os efeitos deste Código, 
são consideradas vias terrestres 
as praias abertas à circulação pú-

blica, as vias internas pertencen-
tes aos condomínios constituí-
dos por unidades autônomas e 
as vias e áreas de estacionamento 
de estabelecimentos privados de 
uso coletivo”. (Redação do pa-
rágrafo único dada pela Lei n. 
13.146/15)(GRIFAMOS)
Porém a quem fica a cargo a fis-
calização das normas de trânsito 
dentro do condomínio, já que 
não compete ao síndico, ao con-
dômino ou a qualquer funcio-
nário lavrar o respectivo auto de 
infração por transgressão à Lei? 
Com base no Código de Transito  
no caso de desrespeito à lei por 
parte de algum cidadão dentro 
das áreas comuns do condo-
mínio, o síndico, o morador ou 
funcionário que presenciar a in-
fração, deverá solicitar a presen-
ça da autoridade competente que 
irá autuar o condutor ou mesmo 
o veículo que esteja infringindo 
alguma regra como, por exem-
plo, o estacionamento em local 

proibido ou excesso de veloci-
dade.  
No caso de estacionamento ir-
regular, pode até funcionar, mas 
no caso de fiscalização de meno-
res ao volante, alta velocidade, 
dificilmente as autoridades vão 
entrar de forma espontânea ou 
atender denúncias dentro do 
condomínio. 
Além disso, no caso da infração 
se perpetrada por um condômi-
no, havendo previsão no Regi-
mento Interno do condomínio 
que possibilite a penalização 
pecuniária, esta punição, inde-
pende da atuação estatal, poderá 
ser aplicada imediatamente, de 
forma independente e autônoma 
da autuação pelo Estado.
Porém para tentar minorar es-
sas questões, é importante que 
a gestão instale sinalização ade-
quada  ( dentro dos moldes da 
prefeitura local) informando to-
das as questões normativas que 
as pessoas devem seguir quando 

estão dentro dos condomínios, 
como também ter câmeras a fim 
de, caso ocorra algum problema, 
seja possível penalizar o infrator, 
tanto através dos instrumentos 
internos do condomínios (mul-
ta, por exemplo) como, em casos 
mais graves, isso ser levado a um 
órgão maior a fim de que o pro-
blema seja resolvido e o infrator 
seja punido como disposto no 
Código de Trânsito Brasileiro. 
 
*Dr. Rodrigo Karpat, advogado militante na área 
cível há mais de 10 anos, é sócio fundador do es-
critório Karpat Sociedade de Advogados e consi-
derado um dos maiores especialistas em direito 
imobiliário e em questões condominiais do país. 
Além de ministrar palestras e cursos em todo o 
Brasil, é colunista da ELEMIDIA, do site Síndico 
Net, do Jornal Folha do Síndico, do Condomínio 
em Ordem e de outros 50 veículos condominiais, 
além de ser consultor da Rádio Justiça de Brasília, 
do programa É de Casa da Rede Globo e apre-
senta o programa Vida em Condomínio da TV 
CRECI. É membro efetivo da comissão de Direi-
to Condominial da OAB/SP.
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SEU CONDOMÍNIO Por Redação |

O mandato de um síndi-
co deve ter duração de 
um ou dois anos? Não há 

uma resposta objetiva para essa 
dúvida, pois cada condomínio 
apresenta suas peculiaridades. 
Para essa avaliação, é importante 
ressaltar prós e contras tanto do 
regime anual quanto bianual e os 
condôminos, em coletividade na 
assembleia, devem fazer a opção 
por um ou outro. 
Inicialmente, é importante expli-
car por que os mandatos de sín-
dico são tão curtos. Isso acontece 
porque assim exige a legislação 
vigente no nosso país. O Artigo 
1.347 do Código Civil prevê um 
prazo para a renovação do man-
dato não superior a dois anos. 
Esse é o tempo máximo que pode 
durar um mandato e após esses 

24 meses deve haver a convo-
cação de uma assembleia para a 
substituição ou manutenção do 
síndico. Então como alguns sín-
dicos se perpetuam por vários 
anos em seus cargos? Só há duas 
possibilidades: ou por sucessivas 
reeleições ou arbitrariamente por 
desobediência à legislação. 
Porém, nem todos os condomí-
nios no Brasil seguem a alternân-
cia de mandato bianualmente, 
não há padronização em relação 
a isso. Há os que optam por ciclos 
mais curtos e fazem eleições to-
dos os anos, conferindo aos seus 
síndicos mandatos de apenas 12 
meses. 
Se, por um lado, o mandato curto 
possibilita a chance de substitui-
ção mais rápida de um síndico 
que não esteja atendendo às ex-

pectativas do coletivo e promove 
a oportunidade de mais pessoas 
ocuparem o cargo se assim dese-
jarem, por outro lado, é impor-
tante lembrar que toda troca gera 
uma certa instabilidade, até que o 
novo síndico se adapte às funções. 
Também é importante ver o lado 

dos condomínios que não pos-
suem muitos voluntários para o 
cargo de síndico. Às vezes, é uma 
tarefa difícil realizar a eleição 
– mesmo que a cada dois anos – 
por falta de interessados. Nesses 
casos, a eleição anual é inviável.
Outra vantagem apontada para 

o mandato de dois anos é a con-
tinuidade do trabalho desenvol-
vido, principalmente em relação 
a obras. É contraprodutivo fazer 
uma troca de síndicos durante 
uma reforma, por exemplo, pois 
o primeiro já está familiarizado 
com o assunto desde sua concep-
ção à execução, e o recomendado 
é que a mesma se conclua dentro 
do prazo de um mesmo mandato. 
Seja de um ou dois anos de dura-
ção, é essencial que o condomí-
nio respeite o prazo do mandato 
conforme o que está disposto nas 
regras da Convenção condomi-
nial. A dilatação do prazo arbi-
trariamente (sem ser através de 
eleição), bem como a interrup-
ção prematura são processos que 
trazem prejuízos ao equilíbrio do 
condomínio. 

Anual ou bianual, quanto tempo 
deve durar um mandato de síndico?



COTIDIANO Por Redação| 

Um levantamento realizado 
pela administradora de 
condomínios Lello, uma 

das maiores da cidade de São 
Paulo (SP) indicou que o núme-
ro de visitantes de condomínios 
residenciais na capital paulista 
representa cerca de 30% do total 
dos moradores. Ou seja, na prá-
tica, isto significa que um prédio 
com 400 condôminos recebe em 
média, por mês, 120 visitas de 
pessoas que não residem ali.
Outra informação colhida pela 
Lello é a de que, em finais de se-
mana e feriados, as visitas nos 
prédios são 50% maiores que as 
registradas nos dias úteis.  Esse 
fluxo recorrente de indivíduos 
entrando e saindo do prédio traz 
implicações à rotina do condo-
mínio, especialmente no que diz 
respeito à segurança. Porém, esse 
não é o único aspecto a ser consi-
derado em relação à presença de 
visitantes, outro ponto polêmi-
co é o acesso dessas pessoas aos 
ambientes e equipamentos de uso 
coletivo dos condôminos. 
É justo que uma pessoa que não 
constitui o condomínio como 
proprietário ou locador de imóvel 
– e, portanto, que não contribui 
com as taxas – usufrua das benes-

ses dos demais pagantes? Piscina, 
sauna, áreas de lazer, academia, 
dentre outros espaços, devem 
ser de livre acesso aos visitantes? 
Esse questionamento costuma 
promover discussões controver-
sas. Deve-se ponderar também se 
esses locais foram projetados para 
receber um número superior ao 
de moradores e se a chegada de 
visitantes não causará sobrecarga.
A legislação brasileira para con-
domínios não trata exclusiva-
mente dessas minúcias, de modo 
que o que deve prevalecer é o 
bom senso e – na falta dele – a 
Convenção Condominial é a re-
gra soberana, constando nela 
também as devidas sanções e pu-
nições para os infratores. Esse é o 
documento que deve detalhar o 
que pode e o que não pode. 
Em relação ao uso de espaços e 
equipamentos de uso coletivo, 
alguns condomínios restringem 
o número de convidados por oca-
sião. Por exemplo, permite-se um 
máximo de 5 convidados por uni-
dade condominial para fazer uso 
da piscina. Outros vetam o aces-
so de visitas em locais menores 
como sala de ginástica e sauna. 
Há também as Convenções que 
condicionam o acesso do visi-

tante ao acompanhamento obri-
gatório de um morador, ou seja, 
a visita pode usar a piscina desde 
que esteja com um condômino e 
nunca sozinha. 
Segundo orientações da Lello, no 
caso de festas e confraternizações, 
é importante que os condôminos 
deixem na portaria uma lista de 
convidados, com nome comple-
to e, se possível, número do RG, 
para conferência. Além disso, 
o morador deve comunicar aos 
porteiros o nome de empresas 
que irão fazer a entrega de enco-
mendas, como alimentos, bebidas 
e locação de mobílias, dentre ou-
tros. 
Para Angélica Arbex, gerente 
de Relacionamento da empresa, 
“é natural que os moradores de 
condomínios recebam familiares, 
amigos e parceiros de negócios, 
seja nos apartamentos ou em áre-
as comuns como salões de festas. 
Mas por se tratar de um espaço 
coletivo, onde residem diversas 
famílias, os cuidados com a se-
gurança devem ser redobrados, 
assim como medidas que garan-
tam a privacidade e o sossego dos 
demais moradores”, pondera.
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Acesso de visitantes 
deve obedecer às regras 

da Convenção
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SEGURANÇA Por Redação com Assessoria |

Grande demanda por segurança diversifica 
o mercado de equipamentos especializados
Segundo a Associação Bra-

sileira das Empresas de Sis-
temas Eletrônicos de Segu-

rança (ABESE), o mercado de 
segurança privada no País movi-
mentou mais de US$1,96 bilhão 
em 2012, um crescimento de 9% 
ante o ano anterior.
O aumento do consumo de equi-
pamentos de segurança deve 
chegar a 11% em 2013 e é uma 
resposta ao crescimento da crimi-
nalidade e da sensação de insegu-
rança.
De fato, hoje há uma enorme 
gama de produtos para segurança 
pessoal e patrimonial. Diante da 
diversidade de opções de sistemas 
disponíveis no mercado, é es-
sencial conhecer o produto mais 
apropriado para atender a neces-
sidade de quem busca reforçar a 
proteção. Mas o que poucos sa-
bem é que há soluções que podem 
ser usadas tanto para uso residen-
cial como comercial, inclusive 
para grandes empresas, ainda que 
as demandas sejam diferentes.
De acordo com dados do último 
balanço de 2012 da ABESE, 85% 
do consumo de equipamentos de 
segurança eletrônica são deman-

dados pelo setor não-residencial.  
Estimativas apontam que o Brasil 
possui cerca de 6,18 milhões de 
imóveis, desse total apenas 800 
mil possuem algum tipo de mo-
nitoramento.
Abaixo, exemplos de soluções 
que podem ser aplicadas para au-
mentar a segurança, seja de uma 
residência como de uma multina-
cional:
* Porta blindada: Revestida com 
aço balístico de alta resistência
mecânica, a porta blindada possui 
fechadura multidirecional com 
diversos pontos de travamento, 
garantindo o máximo de proteção 
contra arrombamento. Por contar 
com várias opções de modelos 
(simples, dupla, com dobradiça, 
pivotante e deslizante) e diferen-
tes acabamentos, a porta blindada 
pode ser instalada em todo tipo 
de imóvel residencial, comercial 
e industrial. Apesar da alta re-
sistência, a porta blindada tem 
aparência idêntica à de uma porta 
comum, se integrando perfeita-
mente à decoração do ambiente.
* Janela blindada: Cada vez mais, 
as balas perdidas fazem vítimas 
em diversos pontos do País. Em-

presas ou residências, localizadas 
em regiões consideradas de risco, 
perceberam a necessidade de au-
mentar a proteção.
Neste sentido, investir nas janelas 
blindadas tornou-se primordial, 
tanto pela segurança dos profis-
sionais/moradores como para 
evitar prejuízos patrimoniais. É 
possível realizar tanto a blinda-
gem de alguns vidros ou de algu-
mas janelas como realizar a blin-
dagem de todas as esquadrias e os 
vidros de uma fachada inteira de 
um prédio.
* Parede blindada: A blindagem 
de paredes é importante para pro-
teger as pessoas que moram ou 
trabalham em estabelecimentos 
que estão localizados em regiões 
consideradas de risco, preservan-
do também a integridade arquite-
tônica e evitando perdas patrimo-
niais. Em alguns casos, indica-se a 
blindagem de fachadas inteiras de 
prédios residenciais e comerciais. 
Caso a blindagem seja feita em 
um empreendimento já existente, 
as paredes a serem blindadas são 
reforçadas com uma nova camada 
de alvenaria, com chapas internas 
de aço inoxidável.

* Cofre blindado: Os cofres de 
alta resistência são dotados de 
proteção contra ataques de fer-
ramentas térmicas e mecânicas, 
construídos com seu corpo em 
aço; com enchimento em concreto 
de alta resistência; blindagem quí-
mica entre as chapas; sistemas de 
trancamento mecânico e fechadu-
ra de segredo. Sua aplicação com 
fechaduras eletrônicas de retardo 
resultam em um maior controle 
de acesso na sua abertura, difi-
cultando ações de criminosos e 
mantendo a integridade dos bens 
protegidos.
* Leitora biométrica: Os sistemas 
chamados biométricos podem ba-
sear o seu funcionamento em ca-
racterísticas de diversas partes do 
corpo humano, como a palma da 

mão, as digitais do dedo, a retina 
ou íris dos olhos. De impressão 
digital ou reconhecimento facial, 
as leitoras biométricas permitem 
aplicações em sistemas de contro-
le de acesso, cofres, ATM’s, PDV’s, 
entre outras automações.
* Sistema integrado de controle 
de acesso: A plataforma de con-
trole de acesso integrada a alarmes 
e CFTV compreende recursos que 
monitoram acesso de pedestres e 
veículos, controle de visitantes, 
ronda de guardas, controle de 
elevadores, circuito fechado de ví-
deo, controle de ponto, entre ou-
tros. As diversas funcionalidades 
do sistema permitem ações como
captação de movimentação geral, 
de objeto estranho, de eventos 
suspeitos, entre outros.



MANUTENÇÃO Por Redação JS |

Preso no elevador
Você já ficou preso no 

elevador alguma vez? 
Esse é um receio de 

quem usa esse tipo de equi-
pamento com regularidade, 
principalmente se o indivíduo 
em questão sofrer de claustro-
fobia, isto é, o medo de am-
bientes fechados. Esse fato não 
é tão raro de acontecer, mas 
também não deve ser motivo 
para pânico.
Se isso acontecer com você, 
a primeira atitude a se tomar 
é manter a calma. Se estiver 
acompanhado, procure acal-
mar também quem está com-
partilhando o mesmo espaço 
que você. 
Entrar em desespero não vai 
resolver nada, pelo contrário, 
a agitação faz com que o orga-
nismo consuma mais rápido o 
oxigênio limitado que há no 
espaço confinado. Fale pouco 
e faça exercícios de respiração, 
contando os ciclos de inspira-

ção e expiração, isso ajudar a 
controlar a ansiedade. 
Instintivamente, a primeira 
reação de algumas pessoas ao 
se depararem com o elevador 
enguiçado é tentar abrir a por-
ta. Isso não deve ser feito, pois 
pode acabar provocando aci-
dentes. Em vez de tentar abrir 
a porta ou o teto, o mais corre-
to é acionar o alarme ou utili-
zar o interfone para contatar a 
portaria. 
Não havendo interfone, deve-
-se tentar usar o celular para 
telefonar para pedir ajuda a al-
guém, de preferência o síndico 
ou algum funcionário, mas 
também é válido ligar para 
algum vizinho ou parente. É 
importante que os condomí-
nios disponibilizem afixados 
no próprio elevador o telefone 
da empresa responsável pela 
manutenção do elevador ou do 
Corpo de Bombeiros. 
Atenção! Nem o síndico, nem 

porteiros ou zeladores estão 
habilitados para fazerem o 
resgate. Eles devem acionar o 
pedido de ajuda à equipe espe-
cializada, seja os bombeiros ou 
empresa de manutenção. Mes-
mo com os elevadores desliga-
dos, a tentativa de abertura por 
parte de um leigo pode provo-
car sérios acidentes com risco 
de morte.
Com a chegada do resgate, os 
passageiros presos devem in-
formar quantas pessoas estão 
no recinto, se há algum idoso, 
criança ou pessoa com difi-
culdade de mobilidade, qual o 
peso estimado do total de in-
divíduos. Todas essas informa-
ções podem servir de auxílio à 
equipe que irá abrir o equipa-
mento.
Após o resgate das vítimas, o 
elevador deve permanecer in-
terditado e com as portas dos 
andares travadas, para evitar 
que outras pessoas se aciden-

tem. O equipamento só deve 
voltar a funcionar depois de li-
beração da assistência técnica. 
É importante salientar que, 
quanto mais tempo se passar 
sem a realização da vistoria 
preventiva dos elevadores, 
maiores são as chances deles 
enguiçarem ou provocarem 

um acidente mais grave. Por-
tanto, deve-se obedecer rigo-
rosamente à periodicidade de 
manutenções. Caso contrário, 
sendo constatada a negligên-
cia, o síndico pode ser respon-
sabilizado por eventuais preju-
ízos. 
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Tendência forte no merca-
do residencial, as sacadas de 
vidro doam conforto e mo-
dernidade aos apartamentos. 
Esse artifício proporciona 
a extensão da varanda, que 
passa a ser usada mesmo em 
dias de chuva ou muito vento, 
trazendo equilíbrio térmico, 
uma vez que isola o ambien-
te. Além disso, destacam-se os 
aspectos da maior privacidade 

e também a maior contenção 
de ruídos. Embora apresente 
diversas vantagens atrativas, 
a instalação dessas sacadas ou 
“cortinas” de vidro deve obe-
decer a alguns critérios. 
O primeiro deles é saber se o 
condomínio permite em sua 
Convenção esse tipo de inter-
venção, visto que alguns proí-
bem por considerar alteração 
de fachada. Em segundo lugar, 
é necessário se certificar se a 
estrutura do prédio foi pre-
parada para receber esse peso 
extra.    Por isso, é importante 
conferir com o engenheiro 
responsável pela obra se a es-
trutura do prédio é capaz de 
suportar sacadas de vidro que 
não foram previamente plane-
jadas.

Reforma no 
banheiro

Ele não costuma ser o centro 
das atenções na reforma do 
banheiro, mas a escolha erra-
da de um vaso sanitário ina-

Sacadas de 
vidro
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a válvula de borracha. Os mo-
delos de vaso com descarga 
dupla são mais caros, porém 
mais econômicos, pois con-
somem apenas cerca de 30 li-
tros por dia enquanto outros 
modelos entre 40 e 80 litros. 
São aqueles em que a caixa 
vem com dois botões: um que 
possibilita dar meia descarga 
enquanto o outro libera o vo-
lume total de líquido.

Revestimentos
O setor de pisos e revestimen-
tos possui atualmente grande 
variedade de tendências, ma-
teriais, acabamentos e, obvia-
mente, diferentes preços. An-
tes de iniciar uma reforma, é 
importante consultar um pro-
fissional experiente que possa 
orientar qual o melhor produ-
to para a finalidade almejada, 
pois existem diferentes tipos 
de revestimentos tanto para 
ambientes externos como in-
ternos, que proporcionam 

dequado pode trazer dor de 
cabeça e prejuízos. Para acer-
tar é necessário levar em con-
sideração fatores como potên-
cia de descarga e a economia 
de água. Os modelos de vaso 
com caixa acoplada são os 
melhores  em relação à eco-
nomia de água já que gastam 
bem menos do que os mode-
los menos modernos.
Eles também apresentam 
maior economia em relação 
ao preço de manutenção, pois 
não precisa quebrar a parede 
para trocar peças, sendo tam-
bém mais prático para limpar 
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obras mais práticas e facilitam 
a manutenção e limpeza. 
São exemplos de revestimen-
tos em alta na construção atu-
almente: o Drywall (versátil e 
que permite  criar curvas, re-
cortes e aproveitar pequenos 
espaços, pois tem espessura 
fina); a placa cimentícia (que 
substitui a alvenaria conven-
cional e pode ser usada em 
ambientes externos, internos 
e úmidos); o forro mineral 
(ideal para controle acústi-
co, redução de ruídos, isola-
mento térmico e proteção ao 
fogo) e o piso laminado (que 
possui uma grande variedade 
de cores e texturas e funcio-
nam como isolantes térmicos 
e acústicos).  
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Carnaval: segurança redobrada nos condomínios
Manutenção em dia

1 Câmeras, cercas, centrais 
de TV, sensores e tantos 

outros equipamentos devem 
estar em perfeito estado, ou 
seja, a manutenção tem que es-
tar em dia. A segurança do con-
domínio e de seus moradores 
não pode falhar, principalmente 
ao longo do Carnaval. A revista 
Condomínio etc. e a Polícia Mi-
litar do Rio de Janeiro disponibi-
lizam dicas importantes sobre a 
aquisição de equipamentos de 
segurança e que ajudam muito 
os administradores dos edifí-
cios. Vale conferir.

2 Sempre pesquisar, obter 
informações e visitar a 

empresa na qual for comprar 
o equipamento de segurança 
para saber se existe mesmo 
e se o produto a ser adquirido 
estará de acordo com a neces-
sidade do condomínio. Lembre-
-se, o investimento é relativa-
mente alto.

3 Verificar se a empresa é 
saudável financeiramente 

e comercialmente, para evitar 
dor de cabeça e um possível 
calote.

4 Procure fazer um projeto 
de segurança para o prédio 

com profissionais capacitados, 
e não somente com as empre-
sas revendedoras dos equipa-
mentos. Em alguns casos, os 

revendedores têm interesses 
que não condizem com as reais 
necessidades dos edifícios. O 
profissional capacitado poderá 
fazer um levantamento técnico 
que atenda ao condomínio sem 
gastos que estejam fora do or-
çamento.

5 Uma dica que não pode ser 
deixada de lado é a “aná-

lise de risco detalhada sobre a 
infraestrutura e a característica 
dos moradores”.

6 Atualização permanente 
dos procedimentos de se-

gurança, tendo em vista que a 
ação dos criminosos também 
acompanha as novidades dos 
equipamentos disponíveis no 
mercado.

7 Procurar buscar alternati-
vas modernas com base 

nas novas tecnologias. No caso 
dos equipamentos, a novidade 
é aparelho que usa a biometria 
para a identificação de morado-
res e visitantes. Existem méto-
dos por meio de impressão digi-
tal, íris, voz, palma da mão. No 
mercado, há preços acessíveis 
para projetos em condomínios 
residenciais.

8 O transponder para veícu-
los começa a ganhar força 

na rotina dos prédios. Usado 
geralmente em aviões, por meio 
de sinais, o equipamento auxilia 
os funcionários do edifício a ve-
rificar automaticamente os car-
ros que vão entrar na garagem.

9 Outra novidade para os 
moradores que têm carro é 

a antena receptora de sinal, que 
identifica o veículo e sua autori-
zação e o proprietário e evita a 
clonagem, ação muito utilizada 
por assaltantes para entrar nos 
prédios.

10 A biometria virou moda 
na entrada das gara-

gens, uma maneira de garantir 
a identificação rápida do pro-
prietário.

Cuidados essenciais

11 Os funcionários devem 
ser treinados periodica-

mente para o uso dos equipa-
mentos e sistemas.

12 O passa-volumes, além 
de passar as encomen-

das, é um facilitador das entre-
gas e contribui para que menos 
pessoas estranhas entrem no 
edifício.

13 A iluminação das entra-
das social, de serviço e 

de garagem deve ser prioriza-
da.

14 O controle do portão da 
garagem deve ser feito 

pela portaria, e a guarita onde 
fica o funcionário precisa ser 
recuada, com grades altas ao 
redor, de modo a dificultar a 
proximidade do bandido.

15 Uma boa opção é a ins-
talação de um sistema 

de comunicação (um tipo de 

botão de pânico) entre edifícios 
da mesma rua capaz de acionar 
todos quando há algum risco.

16 O sistema de comunica-
ção contribui ainda para 

avisar rapidamente a empresa 
de segurança contratada sobre 
a ocorrência de algum proble-
ma. Nesse caso, a empresa 
entra em contato com o con-
domínio para saber se houve 
algum incidente e pede a senha 
do edifício. Caso não obtenha 
corretamente essa informação 
ou o telefone não atenda, enca-
minha uma viatura para o local 
e chama a polícia. O alarme é 
um aliado importante na segu-
rança.

17 A ronda é um meio bas-
tante eficaz para evitar 

surpresas desagradáveis, in-
clusive quando é realizada por 
uma empresa que usa carros 
para fiscalizar o local. Tende a 
inibir ação de bandidos que fi-
cam estudando o prédio para 
futuro assalto.

18 Cerca elétrica com alar-
me, com baixa corrente, 

funciona como advertência de 
invasão, principalmente para as 
portarias que ficam longe da en-
trada do condomínio.

19 Pessoas fantasiadas e 
mascarados devem ser 

barrados nas portarias até sua 
identificação


